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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2011
Mensagem A-nº 066/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 26 de março de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 769, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.072.
A propositura, de origem parlamentar, proíbe, no âmbito do Estado, a venda, a fabricação, o uso, a comercialização, a utilização, o armazenamento e o reparo de instrumentos contendo mercúrio, tais como esfigmomanômetros (aparelho de pressão) e termômetros; determina o destino a ser dado aos instrumentos de medição com mercúrio que serão retirados de uso e fixa prazo para adaptação dos estabelecimentos hospitalares; e estabelece sanção pelo descumprimento da norma, sujeitando os infratores à pena de multa no valor de 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs).

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, todavia, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelos motivos que passo a expor.

Como sabido, a edição de normas gerais em matéria de proteção e defesa do consumidor inscreve-se na competência da União (artigo 24, V, § 1º, da Constituição Federal).
Pois bem, no que tange ao consumidor, a competência plena foi exercida pela promulgação da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, que consubstancia regras de observância obrigatória em todo o território nacional, restando aos Estados competência para particularizar tais regras sem ultrapassar as balizas estabelecidas pela norma geral, pena de inconstitucionalidade formal, como já decidido pelo Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.668 – DF). O Relator, Ministro Gilmar Mendes, enalteceu o parecer da Procuradoria-Geral da República em que constou:

“Tal lei, na verdade, insere-se em tema referente à proteção do consumidor. (...)

O diploma impugnado padece, na realidade, de vício formal, em razão da ocorrência de usurpação da competência privativa da União, para fixar normas gerais relativas às relações de consumo (CF / 88, art. 24, V).

Pois bem, no presente caso, não se vislumbram quaisquer ‘particularidades’ ou ‘peculiaridades locais’ que configurassem minúcias que a União jamais poderia regular pela distância em que se encontra da periferia.

Com efeito, não há razão para que somente as agências bancárias situadas no Distrito Federal sejam obrigadas a afixarem, em suas entradas, tabelas relativas à taxa de juros, bem com o percentual dos rendimentos de aplicações financeiras oferecidas ao consumidor.

(...)

Nota-se, portanto, que o legislador distrital inovou acerca de tema sobre o qual não poderia fazê-lo.”

Nesse diapasão, o Estatuto Consumerista é expresso ao prescrever que o fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos e perigosos à saúde e à segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto (artigo 9º da Lei nº 8.078/1990).

Em decorrência de sua natureza de norma geral, compete à União a disciplina relativa à produção e consumo de produtos, quer no plano legislativo para traçar as normas gerais, quer no plano da normatização quanto às exigências relativas à sua comercialização, de observância obrigatória no território nacional.

Bem por isso, nos termos da Lei federal nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, alterada pela Lei nº 12.545, de 14 de dezembro de 2011, e que dispõe sobre as competências do Conmetro (Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial) e do Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) – todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, sujeitos à regulamentação técnica, devem estar em conformidade com os regulamentos técnicos em vigor, no que diz respeito às características e aspectos pertinentes a segurança, prevenção de práticas enganosas de mercado, proteção da vida e saúde humana, animal ou vegetal, e ao meio ambiente (artigos 1º e 2º). 

Nessa perspectiva, o Inmetro, além de elaborar e expedir regulamentos que disponham sobre o controle metrológico legal, abrangendo instrumentos de medição, e portanto, termômetros e os esfigmomanômetros, dentre outros (artigo 3º, II, da Lei nº 9.933/1999), poderá, quando constatado elevado risco para a saúde do consumidor, exigir que o fornecedor do produto comprove a sua conformidade com as normas de comercialização, no exercício do poder de polícia administrativa em âmbito nacional (artigo 3º, IV, da Lei nº 9.933/99).

Especificamente com relação ao uso do mercúrio, o Inmetro, ao considerar seus efeitos prejudiciais e seu risco como agente biocumulativo e neurotóxico, as ações nacionais e internacionais para eliminar os riscos à saúde e ao meio ambiente ocasionado por ele e a existência, no mercado brasileiro, de líquidos termométricos que substituem o mercúrio na faixa de -10 ºC a 50 ºC, editou as Portarias nº 441 e nº 442, ambas de 23 de novembro de 2011.

Na esfera estadual, cabe aos órgãos competentes a fiscalização e o controle de produtos com certificação compulsória - itens que só podem ser comercializados com o selo do Inmetro, garantia para o consumidor de que passaram por ensaios e atendem às normas de segurança e qualidade, a exemplo de brinquedos, bicicletas, capacetes, embalagens de álcool e fósforos, eletrodomésticos, entre outros.
Sob esse prisma, a intervenção do legislador paulista na forma pretendida traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18), situação que se mantém mesmo sob a ótica da defesa do consumidor, pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.
A par disso, a Secretaria da Saúde, ao se manifestar de modo contrário à propositura, ressaltou ter editado a Resolução SS nº 239, de 7/12/2010, vedando a compra e utilização de termômetros, esfigmomanômetros e materiais especificados contendo mercúrio nos estabelecimentos assistenciais da rede pública, além de proibir a compra de mercúrio odontológico para uso em amálgamas dentários, que não seja aquele contido em cápsulas pré-dosadas.

Não se olvide, ademais, da garantia constitucional de liberdade de exercício de qualquer atividade econômica, exigida autorização de órgãos públicos apenas nos casos previstos em lei (artigo 170 e parágrafo único, da Constituição da República).

Partindo desses preceitos fundamentais da ordem jurídica superior, é forçoso concluir que o legislador estadual não pode obstar o exercício de atividade econômica, nos moldes preconizados pelo texto impugnado.

De fato, ao instituir as vedações pretendidas, proibindo a realização de atividades em observância da legislação pertinente, o projeto acaba por configurar modalidade de intervenção do Poder Público na atividade econômica, sendo certo que normas desse jaez só podem ser editadas pela União nos limites constitucionalmente definidos, em face dos postulados que regem a ordem econômica e financeira do País, estampados nos artigos 170 e seguintes da Constituição Federal.
Diante do exposto conclui-se, uma vez mais, que a medida impugnada abrange matéria que não está inserida na esfera de competência legislativa do Estado.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 769, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
